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PARECER Nº
, DE

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 324, DE 2017

 


De autoria do deputado Gil Lancaster, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a advertência quanto ao uso de anticoncepcionais por pessoas portadoras de trombofilia.

 


Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Na sequência do processo legislativo, a    proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, da qual recebeu parecer favorável. Em seguida, o projeto foi distribuído à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.

 


De acordo com o projeto, o usuário da pílula anticoncepcional possui uma chance seis vezes maior para o desenvolvimento de trombose comparado às mulheres que não a utilizam, sendo o risco ainda maior no primeiro ano de uso, principalmente por pessoas portadoras de trombofilia.

 


É notória a preocupação do projeto com a saúde da mulher, visto que em seu o texto obriga as empresas fabricantes do medicamento a inserir advertência quanto ao uso em sua embalagem, objetivando assim, alertar as mulheres portadoras de trombofilia ou que utilizam o medicamento sem acompanhamento médico. 

 


Assim, por considerar a medida válida e benéfica, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 324, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO SEBASTIÃO SANTOS

Relator
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